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ENVELHECI MENTO:  ACTI VO? BEM SUCEDI DO? SAUDÁVEL? POSSÍ VEI S 
COORDENADAS DE ANÁLI SE...
Resumo
Que concepção ou visão do envelhecim ento poderá guiar a form ulação de polít icas, a actuação 
e a invest igação? Diversos term os têm  surgido nas últ im as décadas, alguns correspondendo a 
propostas conceptuais claram ente est ruturadas, out ros nem  tanto... Abordar-se-ão aqui alguns 
dos m ais divulgados -  envelhecim ento saudável, envelhecim ento bem  sucedido, envelhecim ento 
act ivo - , discut indo as suas potencialidades e lim ites. Adoptando com o referência um a perspec-
t iva de prom oção da saúde, tal com o decorre da Carta de Ot tawa (1986) , term ina-se com  um a 
proposta de cr itér ios a ter em  conta num a conceptualização de envelhecim ento.
Palavras- chave: Envelhecim ento Act ivo;  Envelhecim ento Bem -Sucedido;  Envelhecim ento Sau-
dável;  Prom oção da Saúde
Abstract
Which understanding or vision of ageing should guide us in policy m aking, act ion and research? 
I n the last  decades, several concepts and fram eworks have been proposed. This art icle discusses 
som e of them  -  healthy aging, successful aging, act ive ageing -  em phasising their  potent ial 
and lim its. Adopt ing an health prom ot ion approach consistent  with the Ot tawa Charter (1986) , 
it  concludes with a proposal of cr iter ia to be considered in analysing or developing an ageing 
fram ework and vision.
Keyw ords: Healthy Aging, Successful Aging, Act ive Ageing;  Health Prom ot ion
I nt rodução
O interesse crescente, nas últ im as décadas, 
face ao envelhecim ento e suas m últ iplas im plica-
ções no plano individual, social, económ ico, etc., 
tem  sido acom panhado por um a proliferação de 
term os rem etendo para defi nições diversas do que 
é envelhecer e, em  especial, do que é um  “bom ”  
envelhecim ent o.  Exploram - se brevem ent e aqui 
algum as das m ais relevantes1,  com  ênfase num a 
discussão dos seus m éritos e lim itações relat ivas.
A perspect iva de análise adoptada é, global-
m ente, a da prom oção da saúde, tal com o decorre 
da Carta de Ot tawa (1986) . Assente num  entendi-
mento da saúde abrangente, mult idimensional e po-
sit ivo, propondo um a abordagem  m ult idisciplinar e 
intersectorial e defendendo uma actuação orientada 
por valores como o empowerment / empoderamento 
e a equidade, a Prom oção da Saúde const itui-se 
como um quadro de referência que se julga frutuoso 
para abordar as questões do envelhecim ento – em  
especial (m as não exclusivam ente)  na sua relação 
com  a saúde.
Envelhecim ento Saudável?
A ut ilização deste term o, tão frequente na 
literatura internacional2,  parece ser, m uitas vezes, 
inespecífi ca, no sent ido em  que não se associa a 
um a conceptualização única ou, sequer, explícita, 
rem et endo,  aparent em ent e,  para um a sim ples 
aplicação das perspect ivas de saúde ao envelhe-
cim ento. 
E a noção de saúde subjacente (ela própria 
com  frequência som ente im plícita) , quando refe-
rente à população idosa, com o realça Cr im m ins 
num  art igo para a “Annual Review of Public Health”  
(2004) , assenta em  geral, com  variações que são 
sobretudo term inológicas, nas seguintes dimensões 
de “ saúde”,  causalm ent e encadeadas:  fact ores
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Provavelm ente a m ais divulgada será a do 
m odelo de Rowe e Kahn, que pretendia, na sua 
formulação original, em  1987, exactamente alargar 
e cont rabalançar o ênfase t radicional na dist inção 
ent re o que era envelhecim ento “norm al”  e “pato-
lógico”, int roduzindo um a diferenciação, dent ro dos 
estados não patológicos, ent re o envelhecim ento 
dito “habitual”  e o “bem  sucedido”  (Rowe, Kahn, 
1997) . Os autores, apoiando-se no estudo longitu-
dinal da MacArthur Foundat ion, vão desenvolvendo 
o m odelo, o qual, a part ir  de 1997, adquire um  
carácter m ais claram ente m ult idim ensional. Com -
porta então 3 com ponentes, com  um a interrelação 
tendencialm ente hierárquica, cuja conjugação re-
presentará a plena realização de um envelhecimento 
bem  sucedido:  
– Evitam ento de doença e incapacidade – à 
mais habitual dimensão de presença/  ausên-
cia de doença, Rowe e Kahn acrescentam  a 
da presença/ ausência e gravidade de facto-
res de r isco para doenças crónicas, perm i-
t indo assim  destacar, de ent re os idosos em  
processo de envelhecimento “habitual”  (sem  
doenças) ,  um  subgrupo “ bem  sucedido”  
(com  m ais baixo r isco) . 
– Maxim ização das funções cognit ivas e físi-
cas;
– Envolvimento/ compromisso com a vida – i.e., 
a m anutenção de act iv idades produt ivas, 
de ut ilidade social,  e de relacionam entos 
interpessoais.
É de valor izar o facto de este m odelo acentuar 
o carácter m odifi cável de aspectos anter iorm ente 
assum idos com o “norm ais”  ( leia-se int r ínsecos)  do 
envelhecimento e levar as perspect ivas de interven-
ção para lá da prevenção da doença e incapacidade. 
Diferencia-se pois das abordagens biomédicas mais 
t radicionais, sublinhando um  conceito m ult idim en-
sional e posit ivo de envelhecim ento bem  sucedido 
– que, nessa m edida, se aproxim a da já refer ida 
defi nição de saúde da OMS. Se se adoptar a propos-
ta de Crowther e colegas de acrescentar ao m odelo 
um  novo factor, de espir itualidade posit iva (2002) , 
maior seria ainda a convergência com as dimensões 
de saúde incluídas nas concepções m ais recentes 
da OMS (Bangkok Charter, 2005) . 
No entanto, podem- lhe ser também apontadas 
várias lim itações. Um a das m ais salientes é a de 
se aplicar essencialm ente a um a “elite”  de idosos, 
ao adoptar cr itér ios de sucesso que não só serão 
porventura difíceis de at ingir  para a m aioria das 
pessoas ( Masoro,  2001) ,  com o, sobretudo,  são 
do t ipo “ tudo ou nada”  – não fazendo jus a um a 
visão da saúde com o um  cont inuum  e excluindo, 
por exem plo, as situações de incapacidade, doença 
crónica ou, tão só, de m aior r isco e fragilidade. Por 
out ro lado, os cr itér ios de sucesso propostos por 
de r isco;  doenças, condições de saúde e defi ciên-
cias;  perda funcional;  incapacidade;  m orte. Trata-
-se, como a própria autora sublinha, de uma simpli-
fi cação, para m ais referente a alterações na saúde 
da população e não a nível do indivíduo. Ainda assim  
este m odelo ilust ra o que será a pr incipal lim itação 
da abordagem biomédica t radicional:  orientada para 
um a visão do envelhecim ento com o um  problem a, 
cent rada na doença, na dependência e na m orte, é 
pouco prom issora para um a com preensão e inter-
venção abrangentes. 
É claro que o conceito de saúde por si pró-
prio não im plica um a perspect iva unidim ensional,
de patologia e défi ce. Pelo cont rár io, tal com o é 
entendido no âm bito da prom oção da saúde, cor-
responde a “ um  estado de com pleto bem -estar 
físico, social e m ental e não apenas a ausência de 
doença ou enfermidade” ;  não é um fi m em si mesmo 
m as antes “um  recurso para a vida quot idiana”, um  
“conceito posit ivo, enfat izando recursos pessoais 
e sociais, tanto com o capacidades físicas”  (WHO, 
1998:  1) .
E encontram-se, de facto, entendimentos mais 
am plos de “envelhecim ento saudável”  – de que 
é exem plo o recente projecto europeu “Healthy 
ageing”, focando um a diversidade de tópicos e de 
determ inantes da saúde (Healthy Ageing Project , 
2007) . 
A própria Organização Mundial de Saúde (OMS)  
adoptou, a dada altura, esta term inologia, visando 
acentuar um  “ foco no envelhecim ento com o parte 
da vida no seu conjunto e não como um grupo etário 
estát ico, separado do resto da população”  (Kalache, 
Kickbusch, 1997:  4) . No entanto, tal designação 
vir ia a ser preter ida a favor da de envelhecim ento
act ivo, pretendendo “ t ransm it ir  um a m ensagem  
m ais inclusiva (…)  e reconhecer os factores que, 
para lá dos cuidados de saúde, afectam  a form a 
com o os indiv íduos e populações envelhecem ”  
(WHO, 2002:  13) .
Envelhecim ento bem  sucedido?
Apesar  da considerável lit eratura que,  nas 
últ im as décadas, se tem  acum ulado em  torno do 
term o Successful Aging,  não há um a defi nição ou 
cr itér ios consensuais sobre o que, de facto, cons-
t ituirá um  envelhecim ento bem -sucedido (Depp, 
Jeste, 2006) . Reúnem -se aliás, sob esta m esm a 
designação, abordagens bastante diversas:  num a 
rev isão de 170 ar t igos sobre o t ópico,  Bowling 
e Dieppe ( 2005) ,  encont raram  def in ições que 
rem etem  quer para teor ias biom édicas, quer psi-
cossociais, quer para com binações de am bas. E se 
bem  que m uitos dos t rabalhos que adoptam  esta 
term inologia tenham  um a vocação essencialm ente 
em pír ica, há tam bém  propostas conceptualm ente 
m ais est ruturadas. 
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e idiossincrát ica – m ax im izar  a efi cácia no al-
cançar das m etas ( revistas) , para si pr ior itár ias, 
num  contexto de inevitável redução de recursos/
/ capacidades.
Dadas as difi culdades, pelo m enos até à data, 
em  encont rar indicadores adequados de envelheci-
m ento bem  sucedido, os autores sugerem  a ut iliza-
ção de cr itér ios m últ iplos, conjugando indicadores 
subject ivos com  object ivos – e recorrendo, neste 
últ imo caso, preferencialmente ao conceito de adap-
tabilidade, m ais do que a padrões norm at ivos que 
tendem  a ser pouco passíveis de generalização. 
Assim, esta proposta parece ult rapassar alguns 
dos problem as apontados ao m odelo de Rowe e 
Kahn. Não sujeitando a defi nição do envelheci-
m ento bem  sucedido a resultados avaliados por 
cr itér ios e padrões universais norm at ivos, objec-
t iva e exter iorm ente defi nidos, opta antes por se 
cent rar nos processos subjacentes que, esses sim  
poderão assum ir um  carácter universal – enquan-
to que a sua concret ização será necessariam ente 
contextualizada, t raduzindo-se em  m etas pessoais 
subject ivamente valorizadas. Ou seja, ao ident ifi car 
o “sucesso”  com o at ingir dos propósitos individuais, 
adm ite-se que estes podem  ou não coincidir  com  
critér ios norm at ivos dom inantes num  dado período 
histór ico e contexto social.
Est e m et a- m odelo é t am bém  claram ent e 
com pat ível com  a ideia de saúde com o recurso ao 
serviço das aspirações e necessidades individuais e 
não com o um  fi m  em  si m esm o – pelo que, em bora 
se possa pressupor que resultados defi nidos em  
torno da ausência de doença e incapacidade sejam, 
em  geral, m uito desejáveis, tal é relat ivizado face 
à “pr im azia”  da selecção idiossincrát ica das m etas 
pr ior itár ias. Adm ite ainda um a visão do sucesso no 
envelhecimento como um cont inuum, sendo os seus 
pressupostos aplicáveis à enorme heterogeneidade 
de situações individuais. 
Tem  ainda o m érito de evitar um a visão uni-
lateral do envelhecim ento, pela negat iva ou pela 
posit iva, não acentuando o declínio ou o crescimen-
to, m as sim  a noção de balanço de ganhos cont ra 
perdas (Baltes, Carstensen, 1996) , reforçando a 
existência de um  potencial latente, de “m odifi ca-
bilidade”, sem  negar tam bém  a inevitabilidade das 
perdas. Mais ainda, coloca explicitam ente o enve-
lhecimento no quadro de um processo dinâm ico, de 
desenvolvim ento no curso da vida.
Em  cont rapar t ida,  um a potencial lim it ação 
do m odelo é o facto de se ancorar no cam po da 
psicologia -  m uito em bora vários dos seus pressu-
postos tenham  já sido explorados em  relação com  
outros domínios (como a biologia e a sociologia, por 
exem plo -  v.g. Baltes, Carstensen, 1996;  Halfon, 
Hochstein, 2002) .
Out ra crít ica que pode ser feita é que, em -
bora explicite a relevância do contexto para um  
este m odelo cent ram -se em  resultados (outcom es)  
de carácter norm at ivo e object ivo, pressupondo a 
sua aplicabilidade universal. Afasta-se assim , em  
part icular, de um entendimento da saúde como meio 
ao serviço das aspirações e necessidades indivi-
duais, com a consequente componente subject iva e 
inevitável variabilidade inter individual. Finalm ente, 
m uito em bora contem ple dim ensões que não são 
do foro da “saúde”, no seu sent ido m ais est r ito, a 
hierarquia estabelecida dá- lhe pr im azia incontor-
nável.  Sim plifi cadam ente, o m odelo subentende 
então a at r ibuição de um  rótulo de “não sucesso”  
aos casos/ indivíduos que não at injam  determ inado 
padrões – exigentes!  – de saúde... Sendo redutora 
da diversidade dos signifi cados, valores, culturas, 
percursos e circunstâncias de vida, tal “prescrição”  
abrirá m esm o portas, com o alguns autores subli-
nham  (Holstein, Minkler, 2003) , a um a visão hege-
m ónica e im plicitam ente valorat iva (quanto m ais 
não fosse pelo uso dos term os sucesso/ fracasso) , 
por isso m esm o penalizadora de todos quantos a 
ela não se conform em . 
Out ra proposta, tam bém  am plam ente divul-
gada, que parece ult rapassar algum as destas lim i-
tações, é a de P. Baltes e M. Baltes. Estes autores 
avançam  (1990)  um a teoria sobre envelhecim ento 
bem -sucedido, num a perspect iva psicológica, as-
sente num a est ratégia protot ípica – a ”opt im ização 
select iva com  com pensação”. Trata-se de um  pro-
cesso dinâm ico de equilíbrio ent re ganhos e perdas, 
envolvendo a interacção de 3 processos:
a)  selecção -  rest r ição e pr ior ização de dom í-
nios/ tarefas/ m etas/ result ados-outcom es 
(em  resposta designadam ente à lim itação 
de recursos) ;
b)  opt im ização -  m axim ização do nível de 
funcionam ento at ravés do aum ento, en-
r iquecim ento ou m anutenção dos m eios/
/ recursos relevantes para a efi cácia nos 
dom ínios/ m etas seleccionados;
c)  com pensação -  ut ilização de m eios alter-
nat ivos quando os recursos deixam  de 
ser sufi cientes para at ingir  os resultados 
pretendidos.
Corresponderá a uma est ratégia de adaptação 
universal, inerente ao desenvolvim ento hum ano, 
mas cuja concret ização fenot ípica é, porém, variável 
– em função nomeadamente dos domínios ou níveis 
de análise a que se aplique, e de factores culturais/
/ contextuais e pessoais (que incluem  a fase da 
v ida em  r efer ência) .  Por t an t o,  para Bal t es e 
Balt es,  o envelhecim ent o bem  sucedido é um  
processo adaptat ivo que, at ravés de um a est ra-
tégia de opt im ização select iva com  com pensação, 
perm ite ao indivíduo gerir  o balanço de perdas e 
ganhos ( tendencialm ente m ais desfavorável com  
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envelhecim ento bem  sucedido3,  esta proposta – tal 
com o, aliás, a de Rowe e Kahn – não aprofundará 
sufi cientem ente esse entendim ento da interacção 
ent re o indivíduo e o m eio envolvente, em  especial 
quanto ao papel e im portância, para o “sucesso”  
desse processo, das determ inantes ambientais fora 
do cont role individual. 
O “m odelo sócio-cultural de envelhecim en-
to bem  sucedido”  elaborado por Godfrey (2001;  
Godfrey et  al.,  2004)  é exem plo de um a proposta 
que pretende precisam ente colm atar esta últ im a 
lim itação, integrando agência/ agency  e est rutura, 
contextualizando a experiência individual do enve-
lhecim ento na m acro-est rutura socio-económ ica e 
cultural. Assim , retendo os elem entos essenciais 
da teorização de Baltes e Baltes, este m odelo vê 
o sucesso no envelhecim ento com o o resultado 
de um a resposta adaptat iva que recorre à selec-
ção, com pensação e opt im ização, visando at ingir  
m etas valor izadas a part ir  do equilíbr io dinâm ico 
ent re perdas e ganhos. Salienta, porém , que esses 
processos a nível “m icro”  são m ediados pelo signi-
fi cado at r ibuído à experiência, e determ inados não 
só pelos recursos pessoais ( int ra- individuais, de 
suporte social ou da com unidade) , com o tam bém  
pela situação socio-económ ica, em  term os do am -
biente físico e social e de circunstâncias m ateriais. 
Nesta perspect iva,  im por ta pois explorar  siste-
m at icam ente o papel de expectat ivas, norm as, e 
valores culturais, bem como de factores est ruturais 
(como o estatuto socio-económico, o sexo, a etnia) , 
que no presente e at ravés da histór ia de vida dos 
indivíduos condicionam  o valor por estes at r ibuído 
a aspirações e perdas, os padrões de resposta que 
adoptam  e os const rangim entos e oportunidades 
que se lhes deparam .
Vale a pena sublinhar que esta conceptua lização 
é desenvolvida como suporte a uma concepção de 
serviços prevent ivos para idosos que, neste quadro, 
são vistos como recursos de apoio às estratégias 
com pensatór ias das pessoas idosas, entendidas 
como agentes act ivos, e cuja fi nalidade é a facilitação 
do at ingir de metas valorizadas pelos próprios.
Envelhecim ento Act ivo?
O t erm o que serve de m ot e ao present e 
dossier  t em  t ido popu lar idade crescent e,  no-
m eadam ent e no âm bit o das polít icas –  vej a-
-se por exem plo o Plano Nacional de Saúde (2004-
-2010)  em Portugal, ou documentos da União Euro-
peia, na área do Em prego e Assuntos Sociais. 
“Bandeira”  da OMS a part ir  de 19994,  com o 
um  conceito claram ente defi nido, a adopção desta 
term inologia noutros contextos parece muitas vezes 
m ais “ livre”, nem  sem pre explicitando o racional 
subjacente e/ ou sendo em pregue num a acepção 
bem  m ais est r ita do que a proposta pela OMS.
Nesta, o envelhecimento act ivo é defi nido como 
“o processo de opt im ização das oportunidades de 
saúde, part icipação e segurança visando m elhorar 
a qualidade de vida à m edida que as pessoas enve-
lhecem” (WHO, 2002:  12) . Assenta numa concepção 
de saúde com o concret ização, ao longo da vida, do 
potencial de bem -estar (em  que as com ponentes 
m ental e social são tão im portantes com o a física) , 
acrescentando- lhe out ros dois pilares:  part icipação 
e segurança. Esta últ im a, que engloba a tam bém  
a ideia de protecção, dignidade e cuidados, rem ete 
mais part icularmente para as necessidades especiais 
da população idosa. Fá- lo, no entanto, enfat izando, 
como noutras vertentes, uma perspect iva de direitos 
e não de assumpção das pessoas idosas como recep-
tores passivos de cuidados. A noção de “act ividade”  
está, nesta conceptualização, associada à de part ici-
pação ( “social, económica, cultural, espiritual, e cívi-
ca”  – idem :  12)  e tem  portanto conotações que vão 
muito para lá da act ividade física ou laboral. Será de 
assinalar que embora apresentada como não coerci-
va, m as antes função dos desejos e capacidades 
indiv iduais,  surge t am bém ,  sem  dúv ida,  com o 
resposta a object ivos e preocupações societais, no-
meadamente as que se ligam ao aumento de custos 
associados ao envelhecim ento dem ográfi co. 
A abrangência do conceito assim  defi nido e, 
em  part icular, a explícita referência às suas m últ i-
plas vertentes e determ inantes,5 const itui um a das 
suas grandes virtualidades. I nfelizmente, porém, tal 
abrangência parece tender a perder-se facilm ente 
nas apropriações m ais usuais do term o, que o cir-
cunscrevem  a questões com o o exercício físico ou o 
prolongam ento das act ividades produt ivas. 
Este t ipo de perspect ivas m ais lim itadas vem  
de resto evidenciar um a questão que é já indiciada 
na abordagem da OMS:  porventura exactamente na 
m edida em  que a saúde é vista com o um  recurso, 
e não com o um  fi m  em  si m esm o (com o at rás se 
advogou) , ela é suscept ível de ser posta ao servi-
ço de um a “agenda”  m ais am pla. I m porta então 
explicitar que fi ns são esses que serve e quem  os 
defi ne.. .  Pr ior izam -se m etas indiv iduais ou inte-
resses colect ivos, da sociedade ou de subgrupos 
dent ro desta? E quem  as defi ne:  os especialistas? 
os polít icos? os próprios?
Não há, claro, respostas unívocas a tais ques-
tões, m as o que im portará sobretudo é abordá- las 
explicitam ente, já que se não pode assum ir com o 
seguro que as várias perspect ivas sejam  coinciden-
tes e isentas de confl ito potencial. 
Quanto m ais não seja, atendendo às preo-
cupações que se têm  vindo a gerar em  torno do 
envelhecimento demográfi co -  e em especial quanto 
ao crescimento de custos de cuidados de saúde e de 
pensões, regim es de segurança social e à susten-
tabilidade da rede de cuidados, inclusive inform ais6 
- ,  esta é um a tem át ica que tende a m obilizar fortes 
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interesses e tensões polít icas, económicas e, poten-
cialm ente, sociais e culturais.
O quadro de com pet ição pelos recursos dispo-
níveis, nomeadamente em termos de invest imentos 
públicos, agudiza também a importância de procurar 
em  perm anência esclarecer quais as opções que se 
encont ram  em  concorrência/ confl ito, real ou perce-
bido, e os interesses e im plicações que lhes estão 
associadas. Para exem plifi car,  poder-se-á refer ir  
a cont raposição “ clássica”  ent re as intervenções 
m édicas curat ivas especializadas, cada vez m ais 
sofi st icadas, que absorvendo grandes fat ias dos 
orçamentos, públicos e privados, mobilizam também  
interesses económ icos m uito signifi cat ivos, e as in-
tervenções de promoção/ prevenção da saúde. Estas 
últ im as, m esm o que apresentando a prazo m aior 
“ rentabilidade”,  não só económ ica m as tam bém  
social/ humana, têm menor visibilidade e capacidade 
de m obilização de grupos de pressão. 
Por out ro lado, quanto à questão de quem  
defi ne o que são m etas desejáveis, se a “ t radição”  
é a de supor que os especialistas, ou m esm o os 
decisores polít icos, conhecem  o que é do m elhor 
in t eresse dos indiv íduos/ grupos/ sociedade,  na 
discussão de out ros conceitos de envelhecim ento 
sublinharam -se já algum as das lim itações e r iscos 
de concepções norm at ivas da saúde. Acresce que o 
pr incípio de em poderam ento, cent ral em  prom oção 
da saúde, reforça a im portância/ exigência de dar 
aos próprios interessados voz act iva na defi nição 
das fi nalidades a pr ior izar. 
Not e- se que t al valor ização do papel dos 
indivíduos exige, em  nosso entender, atenção pa-
ralela ao reforçar da sua capacidade de resposta, 
aquilo a que alguns cham aram  “ respost-abilidade” /
/ response-ability:  a “capacidade dos indivíduos para 
evoluir  a part ir  das suas forças e corresponder aos 
desafi os colocados pelo m eio am biente”  (Holstein 
e Minkler, 2003:  790, citando Minkler, 1999) . Ou 
seja, a perspect iva de empowerment  aqui defendida 
pressupõe que não só se deverá t rabalhar no sent ido 
de dar às pessoas m ais palavra e poder efect ivo de 
decisão sobre o que é um  “bom  envelhecim ento”, 
com o sim ultaneam ente, desenvolver as com petên-
cias individuais e condições externas que são pré-
requisito para que possam  analisar cr it icam ente as 
situações e agir em  conform idade.
E as concepções leigas de envelhecim ento?
Chegam os ent ão a um a out ra perspect iva 
quanto às concepções de envelhecim ento:  a consi-
deração directa da visão dos principais interessados. 
Esta será importante, quanto mais não seja, e como 
salientam  Bowling e Dieppe (2005) , para testar a 
validade e relevância de medidas e polít icas junto da 
população a que se pretende que sejam  aplicadas. 
Na já refer ida revisão de literatura sobre “envelhe-
cimento bem sucedido”, estes autores verifi cam ser 
ainda escassa a invest igação sobre as perspect ivas 
das pessoas idosas nesta m atéria, constando, com  
base nos estudos existentes, que, em bora com  
algum a sobreposição, as defi nições leigas tendem  
a ser mais abrangentes e mult idimensionais do que 
as dos invest igadores. Num  art igo m ais recente, 
Bowling e I liffe (2006) , testam  cinco m odelos de 
“envelhecimento bem-sucedido”  num inquérito jun-
to de pessoas idosas. Concluem  que aquele que se 
baseia na visão leiga se revela m ais adequado para 
avaliar resultados de intervenções em promoção da 
saúde, já que é o m elhor preditor da qualidade de 
vida percebida dos part icipantes. Na m esm a linha, 
mas em torno do conceito de “envelhecimento sau-
dável”, pode citar-se o estudo de Bryant , Corbet t , e 
Kutner (2001)  que, recorrendo a um a m etodologia 
do t ipo grounded- theory, procurou uma formulação 
da noção nos próprios term os das pessoas idosas. 
Desconhecem -se estudos em  Portugal nesta 
perspect iva. Pode-se no entanto refer ir  que em  
ent revistas realizadas pela autora junto de um a 
pequena am ost ra de idosos portugueses, explo-
rando o seu conceito de saúde, o próprio uso do 
term o envelhecim ento se revelou potencialm ente 
problem át ico,  parecendo,  para vár ias pessoas, 
unicam ente conotado com  im plicações negat ivas, 
de declínio ou m esm o de m orte. Em bora de form a 
algum a concludentes, tais dados são sugest ivos 
de que polít icas adoptando expressões com o “en-
velhecim ento act ivo”  podem  correr o r isco de não 
ter o eco e/ ou signifi cado esperado junto de parte 
da actual geração idosa7.
Em  síntese...
. . .que conceito ou visão de “bom  envelheci-
mento”  adoptar? Não se aponta uma resposta única. 
Propõem -se, porém , na sequência da discussão 
anterior, alguns aspectos e refl exões a ter em conta 
na escolha de um a visão que oriente a invest igação 
e/ ou a intervenção.
•  Explicitar 
Mesm o que de form a não consciente, a actua-
ção é inevitavelm ente infl uenciada por conceitos, 
pressupostos, valores ( “determ inando o que vemos 
-  ou não vem os, o que julgam os conhecível -  ou 
irrelevante, o que consideram os exequível ou inso-
lúvel”, Krieger, 2001a) . Explicitá- los e sujeitá- los à 
discussão e refl exão é a única form a de procurar 
superar  inconsistências e infl uências não inten-
cionais. 
•  Assumir quais as perspectivas e interesses
 a privilegiar
Princípios com o o do em poderam ento e preo-
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ração directa das defi nições e decisões das próprias 
pessoas idosas sobre o que é envelhecer bem . Não 
se precludindo a ponderação/ defesa de interesses 
out ros, nom eadam ente de âm bito colect ivo, o que 
não será legít im o é supor a pr ior i a convergência 
de perspect ivas.
•  Alargar o foco: multidimensionalidade
 e abrangência
O r econhecim en t o de que m ú l t ip los do-
m ín ios e d im ensões est ão im pl icados no en-
velhecim ent o é,  no essencial,  j á consensual8,  
m uit o em bora haj a var iabilidade na abrangên-
cia dos conceitos analisados.  Perspect ivas que, 
com o a da OMS, envolvem  m últ iplas vertentes/
/ indicadores e rem etem  para noções am plas, com  
a de qualidade de vida, refl ect irão m elhor a com -
plexidade do fenóm eno subjacente do que out ras 
lim itadas, por exem plo, a dim ensões biológicas e 
funcionais. 
•  Olhar à(s) escala(s) temporal
É tam bém  relat ivam ente consensual que im -
porta encarar o envelhecim ento num a perspect iva 
de curso de vida (v.g. WHO, 2002) . A m edida em  
que os diversos conceitos e m odelos conseguem  
efect ivamente dar conta desta temporalidade e suas 
im plicações9 é, pois, um  aspecto a ter presente.
•  Contextualizar: O indivíduo e o meio. Proactividade
 e “respost-abilidade”
O envelhecim ent o depende da in t eracção 
de um a m ult iplicidade de determ inantes,  t anto 
individuais com o am bientais (a nível físico, social, 
económ ico, etc.) . A intervenção deverá atentar ao 
conjunto desses factores e à forma se t raduzem em 
termos da “congruên cia ent re o idoso e o ambiente, 
opt im izando a adaptação”  (Paúl, 2005:  39) . Importa 
ainda reconhecer o papel proact ivo que os indiví-
duos podem assumir, face ao seu próprio percurso e 
às dinâm icas colect ivas. Modelos e polít icas devem  
ter em  conta, e encorajar, essa “agência” / hum an 
agency ,  m as tam bém  as condições e capacidades 
que são pré- requisitos para que as pessoas possam 
escolher/ agir adequadamente, e, ainda, os factores 
est ruturais relevantes para o envelhecim ento.
•  Equilibrar: Crescimento e declínio, riscos e recursos
Envelhecer implica difi culdades e necessidades 
específi cas a que é preciso atender, m as tam bém  
reservas e potencialidades que im porta explorar 
e m axim izar. Qualquer visão que negue quer as 
perdas inevitáveis que o envelhecim ento acarreta, 
quer as possibilidades de ganhos e sat isfação que 
comporta, é potencialmente prejudicial, por não fa-
zer just iça ao carácter mult ifacetado e heterogéneo 
da realidade (Baltes, Carstensen, 1996) . Tam bém  
na actuação sobre determ inantes, há que prevenir 
e/ ou com pensar factores de r isco -  m as igualm ente 
est im ular e reforçar recursos posit ivos.
•  Não categorizar ou excluir: Continuum. Universalidade 
e subjectividade
Pela m esm a ordem  de razões, preconizam -
-se modelos/ conceitos aplicáveis ao cont inuum de 
situações/ indivíduos. Qualquer categorização que 
exclua da possibilidade de “sucesso” pessoas/ grupos/
/ condições, para além de est igmat izante, menospre-
za o potencial de opt im ização que sempre existe.
Mas com o assegurar  um  m odelo/ conceit o 
aplicável a todos? Qualquer visão im plícita ou ex-
plicitam ente norm at iva, que estabeleça cr itér ios 
e padrões, exter iores e object ivos, sobre o que é 
um envelhecimento desejável, irá necessariamente 
ignorar a heterogeneidade existente e negar a indi-
víduos/ grupos/ culturas que se afastam dessa norma 
a validade da sua própria perspect iva. I m porta pois 
dar espaço à subject ividade.
Decorre das refl exões anteriores que, na defi -
nição de “ (bom )  envelhecim ento”, a cent ração em  
processos perm ite tendencialm ente um  carácter 
mais universal do que o foco em resultados. A recor-
rer a cr itér ios de sucesso, será preferível que estes 
sejam múlt iplos, mas também fl exíveis, acomodan-
do diferentes perspect ivas (por exem plo, cient ífi ca, 
societal, individual) , t ipos de cr itér ios (object ivos e 
subject ivos)  e normas (de t ipo funcional, estat íst ico 
ou ideal)  (Baltes, Carstensen, 1996) .
•  Uma questão de princípio: Atender às diferenças
 e reduzir as iniquidades
Um a palavra fi nal para sublinhar um a pers-
pect iva de direitos, e o pr incípio da equidade, como 
base de toda a actuação. Se a im ensa heterogenei-
dade das pessoas, dos seus percursos e condições 
de vida, deve ser um  dado cent ral em  qualquer 
conceptualização de envelhecim ento, tal t raduzir-
- se-á,  na intervenção, em  dupla im plicação, de 
fundam ento m oral:  a par do já enfat izado respeito 
pela diversidade, um  paralelo em penho na defesa 
da just iça social e da equidade.
A equidade signifi caria que – parafraseando 
um a def in ição no âm bit o da saúde ( Dahlgren, 
Whitehead, 2006:  6)  – “ idealm ente todos poderão 
at ingir  o seu pleno potencial e que ninguém  deve-
rá fi car em  desvantagem  face ao alcançar desse 
potencial devido à sua posição social ou a out ros 
factores socialmente determ inados”. Torna-se então 
necessário que as polít icas e m edidas no âm bito 
do envelhecim ent o dediquem  explícit a at enção 
ao reduzir das diferenças/  desigualdades que são 
“consideradas injustas, evitáveis e desnecessárias 
( ...) ,  não irrem ediáveis”  (Krieger, 2001b:  698) . Só 
assim  se poderá efect ivam ente concret izar o pleno 
reconhecim ento dos direitos hum anos, no envelhe-
cim ento com o em  qualquer etapa da vida.
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Notas
1 Para um a revisão m ais sistem át ica e aprofundada sobre 
m odelos teóricos e conceitos de envelhecim ento, ainda 
que num a perspect iva sobretudo psicológica, veja-se, 
por exem plo, em  português, R. Novo (2003) . Tam bém  
A. Fonseca (2005) , abordando “O Envelhecim ento Bem -
-Sucedido”  discute esse e out ros conceitos afi ns. De res-
to, im porta acentuar que os diversas term os explorados 
no presente texto, são, por vezes, na literatura, usados 
de form a interm utável ou associada.
2 A t ítulo ilust rat ivo, um a pesquisa no Google Schoolar  
( Julho 2007)  encont rou m ais de 11.000 referências para 
os term os healthy aging ou healthy ageing,  m ais de 
10.000 para successful aging/ ageing e cerca de 2.500 
para act ive aging/ ageing.
3 Os autores defendem  inclusive a im portância de adoptar 
“uma perspect iva ecológica sistém ica e baseada em valo-
res”, que adm ita variações individuais e culturais ( idem :  
7) .
4 I n icialm ent e lançado pela OMS no Ano I n t ernacio-
nal das Pessoas I dosas,  foi depois reforçado com o
enquadram ent o global para polít icas m ult isect or iais
e para a invest igação sobre envelhecim ento no âm bito
do Plano I nternacional de Acção sobre Envelhecim ento, 
na I I  Assem bleia Mundial de Envelhecim ento (WHO, 
2002) .
5 De referir que esta proposta explora diversas determinan-
tes da saúde, em  sent ido am plo, situadas a vários níveis 
(desde infl uências t ransversais como a cultura e o género, 
até factores pessoais e comportamentos, passando pelos 
serviços sociais e de saúde e o am biente físico e social) , 
salientando a im portância de considerar a sua infl uência 
conjunta e interrelacionada ao longo da vida.
6 Para um a refl exão em  torno do conceito de “velhice en-
quanto problem a social, a reconst ituição da sua génese 
e o processo social de const rução e inst itucionalização 
do problem a”  veja-se A. Fernandes (1997:  163) .
7 Em contrapart ida, e a t ítulo de curiosidade, refi ra-se que, 
no mesmo estudo, noções de act ividade (expressa de vá-
r ias form as)  surgem , com  frequência, espontanea m ente 
associadas ao conceito de saúde. A ideia de que “parar é 
m orrer”  parece aliás adquir ir  um  signifi cado quase literal 
para alguns ent revistados!
8 Um a das m uitas defi nições encont radas para envelheci-
mento, descreve-o como “mult ifacetado e consist indo em  
processos biológicos, psicológicos, sociais e espir ituais 
interdependentes”, salientando ainda que “as vidas são 
viv idas num  contexto social e histór ico”  e “a relação 
ent re os indivíduos e a sociedade é m ult idim ensional e 
interact iva”  (Crowther et  al.,  2002:  615) .
9 I ncluindo, por exem plo, para além  da consideração de 
efeitos cumulat ivos e/ ou desfasados no tempo dos vários 
determ inantes, um a atenção especial às experiências 
precoces, “ janelas de oportunidade”  e períodos de t ran-
sição. 
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